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RESUMO: O artigo mostra como as lacunas da legislação 
brasileira e as sucessivas gestões educacionais promovem de 
forma contínua a quebra de ações e o contingenciamento de 
recursos, e terminam por impedir o caminho rumo à quali-
dade social de nossa educação, que começa, principalmente, 
com investimento em pessoal e em sua profissionalização.
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Introdução

D esde a conformação da Confederação dos Professores Brasileiros (CPB) à Con-
federação Nacional dos/as Trabalhadores/as (CNTE) da educação básica no 
Brasil, a luta pela profissionalização dos educadores brasileiros, incluindo 

professores/as e funcionários/as de escola, tem sido intensa.
Vivemos num país de intensas contradições econômicas, políticas e sociais. Mas, a 

mais significativa talvez seja a de uma elite que atua de forma corporativa para negar, 
constantemente, o direito à educação pública, gratuita e de qualidade socialmente refe-
renciada à maioria da população.
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Negar o direito à educação pública tem-se constituído o viés da dominação ideoló-
gica, no sentido negativo da acepção da palavra (GUARESCHI, 2000), principalmente pelo 
impedimento de assegurar de forma plena a profissionalização dos educadores no Brasil.

Somos um país que ainda carece de professores leigos em localidades de difícil acesso 
ou nas periferias do País. O percentual de professores que ainda carecem de formação de 
nível superior é significativo. Chama a atenção o número de professores que atuam fora 
de sua habilitação. Um dado de maior dramaticidade se mostra quando conhecemos os 
percentuais e profissionais contratados de forma precária nos mais de cinco mil sistemas 
de educação das três esferas de poder: municipal, estadual e federal.

Quanto aos/as funcionários/as de escola, a situação é mais alarmante. Do contingente 
de trabalhadores/as nas funções técnicas e administrativas nas unidades escolares, falta 
formação profissional, jornada digna, piso salarial, carreira e um real esforço de todos os 
segmentos para promover uma cultura de inclusão do profissional nos processos e rela-
ções de educação, de ensino e de aprendizagem.

Um dos entraves para avançar na profissionalização dos educadores no Brasil é, jus-
tamente, a legislação. Este breve artigo quer aproximar o leitor das lacunas da legislação 
brasileira, que, se do ponto de vista legislacional é um grande entrave para a profissiona-
lização no Brasil, do ponto de vista das sucessivas gestões educacionais, que promovem 
de forma contínua a quebra de ações e o contingenciamento de recursos, terminam por 
impedir o caminho rumo à qualidade social da educação, que começa, principalmente, 
com investimento em pessoal e na sua profissionalização.

O que é ser um profissional da educação

Para compreender a limitação da legislação quando menciona os “profissionais 
da educação”, vamos considerar neste artigo a definição de educação como “processo 
de transmissão e indução de cultura que se dá no convívio entre gerações numa deter-
minada sociedade. Já educação escolar é o mesmo processo de educação quando se dá 
no âmbito de uma instituição específica, de forma intencional e sistemática.” (MON-
LEVADE, 2007).

As condições para prover educação em uma instituição específica (a escola), de 
forma intencional e sistemática, exigem condições pessoais específicas, que se tradu-
zem em necessidades profissionais.

Ainda segundo o professor João Monlevade, o conceito de “profissional” exige, 
de forma direta, três coisas para que alguém seja reconhecido como profissional: a) sua 
especialização e competência num determinado saber ou fazer; b) o fato de esta pessoa 
sobreviver deste trabalho, e c) o fato de sua especialidade ser identificada e reconhecida 
socialmente. (MONLEVADE, 2007).
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Continua o professor Monlevade, afirmando que, mais recentemente, as sociedades 
organizaram a profissionalização em vários rituais como: a) habilitação escolar através 
de um curso de nível médio ou superior; que confere diploma; b) registro profissional 
em algum órgão corporativo ou estatal; c) carreira profissional, com ingresso por con-
curso ou outra modalidade seletiva, e d) sindicalização.

Dadas estas condições, temos um roteiro preciso e específico para a profissionaliza-
ção dos educadores no Brasil. A CNTE entende que o profissionalismo na educação no 
Brasil leva em conta três condições básicas: carreira, formação e salário (VIEIRA, 2007). 
Se faltar um destes pontos, o tripé do profissionalismo da educação estará comprometido.

Os profissionais da educação na legislação

Ocorre que nossa legislação apresenta grandes lacunas e limites, que terminam por 
comprometer as iniciativas que favoreceriam a execução das políticas para assegurar o 
profissionalismo na educação.

É que, desde os tempos do Brasil Império, a flexibilização e a descentralização 
sempre foram marcas maiores em nossas leis. Basta uma rápida leitura na Lei de 15 de 
outubro de 1827, de D. Pedro I, sobre educação e faremos as devidas constatações na 
matéria. (VIEIRA, 2007, p. 13).

Essa forma de tratamento da educação é uma das heranças do período da coloni-
zação, inaugurado no Brasil com 50 nos de negação da escola primária, seguido depois 
de um período de atuação dos jesuítas, o que se estenderá por aproximadamente 200 
anos, condicionando, de forma direta, o desenvolvimento de políticas educacionais no 
Brasil. (FERREIRA, 2015).

A verdade é que nunca se logrou que o poder público central tivesse responsabi-
lidade relevante na escolarização da maior parte da população, e a legislação sempre 
legitimou essa situação.

A própria condição de “liberdade” de cada ente criar seu sistema de ensino, abriu 
a possibilidade de consagração das desigualdades regionais agudas, que sempre abri-
ram brechas para a atuação da iniciativa privada, a tal ponto que a Constituição Federal 
de 1988 assegurou essa condição, sendo que quase três décadas após sua promulgação, 
ainda não logramos sua regulamentação.

As frágeis legislações sobre educação no Brasil atuam para negar o direito à educa-
ção pública, gratuita e de qualidade socialmente referenciada à maioria da população. 
Uma de suas características é a desarticulação curricular ou a sua verticalidade. Em 
que pese toda uma luta do movimento social, que tenta evitar o determinismo curri-
cular, via de regra, os governos atuam para a centralização das ações pedagógicas e a 
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descentralização financeira para os entes, o que possibilita uma forte ação concorrencial 
entre as esferas de governos subnacionais no desenvolvimento das políticas educacionais.

Um empecilho à profissionalização

Nossa história enquanto nação revela uma característica que desvela o projeto edu-
cacional pensado pelas elites para o Brasil. Vivemos inicialmente 50 anos sem uma escola 
primária. Na sequência, após 1550, os jesuítas foram os protagonistas de uma educa-
ção religiosa, seletiva e de gestão não-pública. O curto período do Império vai marcar o 
início de um projeto de descentralização da educação, sem que os entes tenham como 
preocupação a garantia de direitos. Também assim aconteceu com o advento da Repú-
blica e somente no século 20, com muita pressão da sociedade e das transformações 
econômicas e sociais é que a escola pública se volta para o atendimento das massas na 
sociedade brasileira. (MONLEVADE, 2000).

Se atender as massas através da escola pública não foi prioridade governamental 
nos quatro primeiros séculos na história do País, tampouco o foi a preocupação com a 
formação profissional, carreira e salário. As muitas dificuldades que vivenciamos hoje 
como a falta de professores em algumas áreas, ou o excesso de professores formados 
em outras, vem da falta de gestão pública e de planejamento estratégico da política de 
formação profissional para a educação.

O Estado brasileiro sempre teve uma atuação de “bombeiro”, no sentido de “apa-
gar o fogo” quanto à necessidade de profissionais. Assim, programas de aligeiramento 
da formação de professores foram artifícios lançados para oferecer, já nos anos 70 de 
século passado, quase sempre, mão de obra “qualificada” para atender uma demanda 
para a qual o Estado não havia-se preparado.

Na lacuna da Gestão Pública da Educação, a iniciativa privada sempre se favoreceu 
como opção para atendimento das necessidades locais. Sem legislação que a regulamente, 
sem controle do Estado, o resultado dessas políticas foram desastrosas do ponto de vista 
de promover anomalias na formação profissional, que se volta contra o próprio Estado, 
com exigências de mais investimentos para corrigir as distorções. É o caso hoje da cha-
mada “segunda licenciatura” para os professores. (BRASIL, 2009b; 2016).

Há que se levar em conta que a Gestão Pública da Educação no Brasil, limitada pelo 
projeto hegemônico de dominação, que sempre manteve o País na condição de colô-
nia dos países mais desenvolvidos, jamais conseguiu promover o desenvolvimento da 
Educação de forma global. Os gargalos sempre estiveram presentes, seja na educação 
básica ou superior.

Assim, a criação de leis nem sempre corresponderam com a real opção que se deve 
ter pela educação pública e a correspondente gestão pública. Se temos muitas leis em 
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educação, há uma certa distância entre o que a legislação prevê de fato e as políticas que 
se desenvolvem para a maioria da população.

No caso da educação básica, como exemplo, a condição profissional dos funcioná-
rios de escola, via de regra, sempre foi ausente das políticas desenvolvidas. Pouco se 
pensou para a formação desse profissional no Brasil. No século 20, foram poucas as ini-
ciativas, e elas se deram mais no nível local, sem qualquer iniciativa do poder central, 
que, seguindo a lógica da ausência do Estado ou do Estado Mínimo no final do século XX, 
sempre delegou as iniciativas para os entes locais. No caso dos funcionários de escola, o 
resultado era previsível: pouca ou nenhuma ação para a valorização deste profissional.

Referências legislacionais na CF de 1988

Em que pese a Constituição Federal de 1988 ser considerada uma Constituição 
Cidadã, por assegurar avanços importantes em Direitos Sociais, em termos de reco-
nhecimento e promoção do profissionalismo dos educadores no Brasil, ainda revela a 
fragilidade histórica de nossas legislações.

O texto original da Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, determinou:

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: [...] V - 
valorização dos profissionais do ensino, garantido, na forma da lei, planos de 
carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclu-
sivamente por concurso público de provas e títulos, assegurado regime jurídico 
único para todas as instituições mantidas pela União; [...]. (BRASIL, 2009a).

Ele revela uma característica central na Constituição, que é marca histórica nas 
demais legislações, referência direta aos “profissionais do ensino”, o que supõe as fun-
ções docentes e correlatas.

No mesmo sentido vieram as leis subsequentes: a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (BRASIL, 1996b) e a política de valorização salarial do magistério, 
estabelecida na Emenda Constitucional nº 14, de 1996 que instituiu o Fundef.

Referências legislacionais nos anos 2000

As marcas de uma legislação frágil e de ações descentralizadas ou carentes de 
regulamentação apenas cederam espaço para legislações mais concretas na formula-
ção de políticas de valorização dos profissionais da educação básica, com a eleição do 
Governo Democrático e Popular de Luís Inácio Lula da Silva, em seu primeiro man-
dato (2003-2006).
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A pressão da sociedade civil organizada, do movimento sindical na educação básica, 
liderada pela CNTE, exigiu a superação da legislação fragmentária do tratamento da 
educação pública e valorização dos profissionais da educação.

Através de eleições de representantes sindicais para o Congresso Brasileiro, advin-
dos do movimento sindical na educação, importantes avanços foram conquistados para 
as mudanças na legislação. Um novo patamar de fundamentos legais foi estabelecido, 
a partir da Lei nº 11.494, de 2007, que instituiu o Fundeb; da Emenda Constitucional nº 
59, de 2009, que instituiu novas exigências para o Direito à Educação, e da Lei nº 12.014, 
de 2009, que alterou o artigo 61 da LDB, estabelecendo em definitivo as bases do reco-
nhecimento do profissionalismo na educação brasileira, entre tantas leis importantes 
para a educação.

Avanços e limites no Governo Lula

É preciso considerar como enormes os avanços nas leis conquistadas na educação, 
principalmente no segundo governo do presidente Luis Inácio Lula da Silva. Mas chama 
a atenção que a adoção de políticas nos pontos considerados base para o profissionalismo 
na educação brasileira não passa de ações governamentais, instituídas em programas 
e políticas, ausentes de uma condição de imposição como política pública de Estado.

Destaque deve ser dado à Política Nacional de Formação, implementada pelo 
Decreto Presidencial (Decreto nº 6.755, de 2009 já revogado pelo Decreto nº 8.752, de 
2016). Em que pese tratar apenas da Formação Profissional do Magistério, o destaque 
a ser feito é que a condição de uma política dessa magnitude ser instituída por decreto 
presidencial revela as disputas que envolvem uma educação que deveria ser de caráter 
estatal e as dificuldades de torná-la uma política de Estado na educação.

Com relação ao salário, a Lei nº de 11.738, de 2008, que instituiu o Piso Salarial 
Nacional do Magistério, central para a valorização dos professores no País, revela o 
limite histórico de pensar o desenvolvimento profissional na educação, deixando de 
abarcar os demais profissionais que atuam no espaço escolar.

Neste sentido a luta histórica do movimento sindical na educação para assegurar 
na Constituição as Diretrizes de Carreira dos Profissionais da Educação encontra resis-
tência nos governos municipais e estaduais, que não somam esforços para a valorização 
profissional, nem mesmo para assegurar a aplicação da Lei nº 11.738, de 2008.

Destaque deve ser dado também à Política Nacional de Profissionalização dos Fun-
cionários de Escola. Com ações de fortalecimento dos sistemas, o Programa teve seu 
maior pico de investimento no primeiro Governo Lula e perde força de política nos 
governos sequentes.
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Fato é que as iniciativas para assegurar valorização profissional do segmento de fun-
cionários da educação sempre exigiram muita articulação e luta local dos trabalhadores 
e das trabalhadoras da educação, através da fundamental luta sindical da CNTE e seus 
sindicatos filiados, uma vez que em termos de legislação, este segmento não tem sido con-
tado para efeito das políticas vinculantes de investimentos em valorização profissional.

Das ações ideais à realidade da Lei

Depois de décadas de intensos debates no Congresso Nacional, logramos, no início 
deste século, inaugurar a era dos planos decenais no planejamento das políticas edu-
cacionais no Brasil. 

O Plano Nacional de Educação, a Lei nº 10.171, de 2001, sancionado pelo Governo 
Fernando Henrique Cardoso da Aliança PSDB-DEM, inviabilizou a execução do PNE 
(2001 – 2010), ao vetar todos os artigos que tratavam do financiamento das ações, inclu-
sive o que visava ampliar os investimentos em educação até o final da década, em pelo 
menos 7% do PIB. O plano se tornou uma mera carta de intenções. Não fosse a reorien-
tação de governo à frente da nação, os resultados educacionais poderiam ter sido piores 
naquela década.

O Plano repetia as mesmas práticas ambíguas das legislações anteriores ao tocar 
a questões da valorização profissional, revertendo as ações apenas para o magistério.

Foram necessárias pressões da sociedade brasileira, através do movimento social e 
sindical para que o Governo Lula convocasse a primeira Conferência Nacional de Edu-
cação em 2010 (Conae/2010).

A Conferência tocou na maior necessidade do País: a instituição do Sistema Nacio-
nal de Educação, capaz de regulamentar as políticas e assegurar a educação como dever 
do Estado e direito da população.

Quatro anos depois, nova conferência se realizou, agora com o desafio de apontar 
as diretrizes para a construção do Plano Nacional de Educação, dentro de patamares de 
elevação do PIB para investimento em educação, reivindicados pela sociedade brasileira.

O resultado da Conae/2014 foi de grande valia para assegurar linhas de ação para a 
valorização, não mais dos profissionais do magistério, mas dos profissionais da educação.

Assim, o Plano Nacional da Educação, contido na Lei nº 13.005, de 2014, dedica 
importantes metas para a valorização dos profissionais da educação no Brasil (CNTE).

Em que pese as contradições do próprio Plano, como não prever que recursos 
públicos apenas devem ser aplicados na educação pública, as ações de valorização dos 
profissionais da educação estarão a nos desafiar nos próximos dez anos. Num cenário 
crescente de disputa de recursos públicos da educação pela iniciativa privada, as incer-
tezas sobre a real adoção de políticas de Estado na educação irão se aprofundar. 
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Se antes não havia a adoção do conceito de “profissionais da educação” pela dubie-
dade dos termos na legislação, agora, a incerteza se mantém presente pelo simples fato 
de que os recursos previstos poderão ser apropriados pelas empresas privadas, sejam 
elas nacionais ou multinacionais.

Governo do Golpe e novos desafios para a educação

A realidade política brasileira no pós-eleição da presidenta Dilma Rousseff para 
o segundo mandato (2015-2018) à frente da Presidência, redefine o cenário de priori-
dade na educação.

Entre as medidas do governo golpista de Michel Temer – Henrique Meirelles, entre 
outras que estão em curso na plataforma “Ponte para o Futuro” do PMDB (PMDB, 2015) 
e no Congresso Nacional, estão:

»» Proposta de acabar com a vinculação das receitas obrigatórias da União, Estados 
e Municípios para Educação e Saúde (“Ponte para o futuro”, p. 09);

»» Emenda Constitucional que possibilita às universidades públicas cobrarem pelos 
cursos de extensão e de pós-graduação (proposta por Alex Canziani, do PTB);

»» Abertura do capital da Petrobras (privatização) e revisão do marco regulatório 
da partilha do pré-sal (encabeçada por José Serra-PSDB), que significa o fim dos 
royalties do fundo social do pré-sal para a educação e saúde;

»» Projeto de lei “Escola sem partido” (apresentado pelo deputado Izalci, do PSDB) 
que propõe a “neutralidade” do professor com o fim das discussões políticas nas 
escolas e a proibição de manifestações estudantis em ambiente escolar;

»» Proibição da discussão sobre gênero e diversidade sexual dentro dos princípios 
de Planos Nacional, Estaduais e Municipais de Educação (encabeçado pela ban-
cada evangélica).

Enfim, são muitos os desafios para se garantir a nova concepção na legislação sobre 
os profissionais da educação. O maior risco é o retrocesso, o retorno à legislação retró-
gada no âmbito das regulamentações.

Fato é que, com o atual Congresso, teremos poucas chances de ver “vingar” as 
conquistas obtidas com muita luta. Agora, mais que antes, valerá o ditado que afirma: 
“é a luta que faz a lei”. 

Então, vamos à luta! 
Sempre!
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O profissional da educação na Constituição Brasileira

The education professional in the Brazilian Constitution

ABSTRACT: The article shows how the gaps in brazilian legislation together with the successive man-
agers of the educational system, have continuously contributed to the reduction of actions and contin-
gency resources, and have ended up blocking the path to an improved social quality in our education, 
which has started mainly with a reduction in investment in people and in their professionalization.

Keywords:	 Educational legislation. Professional development. Management education. Policies for edu-
cation.

Le professionnel de l’éducation dans la Constitution 
Brésilienne 

RÉSUMÉ: L’article montre comment les lacunes de la législation brésilienne et les gestions éducatives 
successives promeuvent en permanence la rupture des actions et la pré-destination des ressources,et 
finissent par empêcher le cheminement vers la qualité sociale de notre éducation, qui commence, princi-
palement, par un investiment en personnel et par la professionalisation de ce dernier.

Mots-clés:	 Législation éducative. Valorisation professionnelle. Gestion de l’éducation. Polítiques pour 
l’éducation.

El profesional de la educación en la Constitución Brasileña

RESUMEN: El artículo muestra de qué manera las lagunas en la legislación brasileña y las sucesivas 
gestiones educativas promueven de forma continua la ruptura de acciones y la contingentación de re-
cursos, y terminan bloqueando el camino hacia la calidad social de nuestra educación, que comienza 
sobre todo con la inversión en personal y en su profesionalización.

Palabras clave:	 Legislación educativa. Valoración profesional. Gestión de la educación. Políticas para la 
educación.


